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identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que 
ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais pro-
fundos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.

 ▪  Pastiche: É um tipo de intertextualidade que imita o esti-
lo ou a forma de outro autor ou obra, mas sem a intenção 
crítica ou irônica que caracteriza a paródia. Pode ser uma 
homenagem ou uma maneira de incorporar elementos de 
uma obra anterior em um novo contexto.
 ▪  Exemplo: Um romance que adota o estilo narrativo de um 

clássico literário como “Dom Quixote” ou “A Divina Comédia” 
para contar uma história contemporânea.

 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada.Trata-se do diálogo que um texto estabelece com outros 
textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto faz 
referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já exis-
tente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, no 
jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.
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Adição
A primeira operação essencial da Aritmética tem como ob-

jetivo reunir em um único número todas as unidades de dois ou 
mais números.

Exemplo: 6 + 4 = 10, onde 6 e 4 são as parcelas e 10 é a soma 
ou o total.

Subtração
É utilizada quando precisamos retirar uma quantidade de 

outra; é a operação inversa da adição. A subtração é válida ape-
nas nos números naturais quando subtraímos o maior número 
do menor, ou seja, quando quando a-b tal que a ≥ b.

Exemplo: 200 – 193 = 7, onde 200 é o Minuendo, o 193 
Subtraendo e 7 a diferença.

Obs.: o minuendo também é conhecido como aditivo e o 
subtraendo como subtrativo.

Multiplicação
É a operação que visa adicionar o primeiro número, deno-

minado multiplicando ou parcela, tantas vezes quantas são as 
unidades do segundo número, chamado multiplicador.

Exemplo: 3 x 5 = 15, onde 3 e 5 são os fatores e o 15 produto.
3 vezes 5 é somar o número 3 cinco vezes:
3 x 5 = 3 + 3 + 3 + 3 + 3 = 15.
Podemos no lugar do “x” (vezes) utilizar o ponto “ . “, para 

indicar a multiplicação.

Divisão
Dados dois números naturais, às vezes precisamos saber 

quantas vezes o segundo está contido no primeiro. O primeiro 
número, que é o maior, é chamado de dividendo, e o outro nú-
mero, que é menor, é o divisor. O resultado da divisão é chamado 
de quociente. Se multiplicarmos o divisor pelo quociente e so-
marmos o resto, obtemos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é fechada, 
pois nem sempre é possível dividir um número natural por outro 
número natural de forma exata. Quando a divisão não é exata, 
temos um resto diferente de zero.

O agrupamento de termos ou elementos que associam 
características semelhantes é denominado conjunto. Quando 
aplicamos essa ideia à matemática, se os elementos com ca-
racterísticas semelhantes são números, referimo-nos a esses 
agrupamentos como conjuntos numéricos.

Em geral, os conjuntos numéricos podem ser representa-
dos graficamente ou de maneira extensiva, sendo esta última a 
forma mais comum ao lidar com operações matemáticas. Na re-
presentação extensiva, os números são listados entre chaves {}. 
Caso o conjunto seja infinito, ou seja, contenha uma quantidade 
incontável de números, utilizamos reticências após listar alguns 
exemplos. 

Exemplo: ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, …}.

Existem cinco conjuntos considerados essenciais, pois são os 
mais utilizados em problemas e questões durante o estudo da 
Matemática. Esses conjuntos são os Naturais, Inteiros, Racionais, 
Irracionais e Reais.

Conjunto dos Números Naturais (ℕ)
O conjunto dos números naturais é simbolizado pela letra N 

e compreende os números utilizados para contar e ordenar. Esse 
conjunto inclui o zero e todos os números positivos, formando 
uma sequência infinita.

Em termos matemáticos, os números naturais podem ser 
definidos como ℕ = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, …}

O conjunto dos números naturais pode ser dividido em 
subconjuntos:

 ▪ ℕ* = {1, 2, 3, 4…} ou ℕ* = ℕ – {0}: conjunto dos números 
naturais não nulos, ou sem o zero.
 ▪ ℕp = {0, 2, 4, 6…}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais pares.
 ▪ ℕi = {1, 3, 5, 7..}, em que n ∈ ℕ: conjunto dos números 

naturais ímpares.
 ▪ P = {2, 3, 5, 7..}: conjunto dos números naturais primos.

 ▸ Operações com Números Naturais 
Praticamente, toda a Matemática é edificada sobre essas 

duas operações fundamentais: adição e multiplicação.

NÚMEROS E OPERAÇÕES: CÁLCULO ARITMÉTICO

MATEMÁTICA
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1ª Zona Eleitoral 2ª Zona Eleitoral

João 1750 2245

Maria 850 2320

Nulos 150 217

Brancos 18 25

Abstenções 183 175

(A) 3995
(B) 7165
(C) 7532
(D) 7575
(E) 7933

Resolução: 
Vamos somar a 1ª Zona: 1750 + 850 + 150 + 18 + 183 = 2951
2ª Zona: 2245 + 2320 + 217 + 25 + 175 = 4982
Somando os dois: 2951 + 4982 = 7933
Resposta: E.

Exemplo 3: Uma escola organizou um concurso de redação 
com a participação de 450 alunos. Cada aluno que participou re-
cebeu um lápis e uma caneta. Sabendo que cada caixa de lápis 
contém 30 unidades e cada caixa de canetas contém 25 unida-
des, quantas caixas de lápis e de canetas foram necessárias para 
atender todos os alunos?

(A) 15 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(B) 16 caixas de lápis e 18 caixas de canetas.
(C) 15 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(D) 16 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.
(E) 17 caixas de lápis e 19 caixas de canetas.

Resolução: 
Número de lápis: 450. Dividindo pelo número de lápis por 

caixa: 450 ÷ 30 = 15 
Número de canetas: 450. Dividindo pelo número de canetas 

por caixa: 450 ÷ 25 = 18.
Resposta: A.

Exemplo 4. Em uma sala de aula com 32 alunos, todos par-
ticiparam de uma brincadeira em que formaram grupos de 6 
pessoas. No final, sobrou uma quantidade de alunos que não 
conseguiram formar um grupo completo. Quantos alunos fica-
ram sem grupo completo?

(A) 1
(B) 2
(C) 3
(D) 4
(E) 5

Resolução:
Divisão: 32÷6=5 grupos completos, com 32 − (6 × 5) = 2 alu-

nos sobrando.
Resposta: B.

Princípios fundamentais da divisão de números naturais:
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o divisor deve 

ser menor do que o dividendo. Exemplo: 45 : 9 = 5
 ▪ Em uma divisão exata de números naturais, o dividendo é o 

produto do divisor pelo quociente. Exemplo: 45 = 5 x 9
 ▪ A divisão de um número natural n por zero não é possível, 

pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então pode-
ríamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 x q = 
0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não tem 
sentido ou ainda é dita impossível.

Propriedades da Adição e da Multiplicação de Naturais
Para todo a, b e c em ℕ
 ▪ Associativa da adição: (a + b) + c = a + (b + c) 
 ▪ Comutativa da adição: a + b = b + a 
 ▪ Elemento neutro da adição: a + 0 = a
 ▪ Associativa da multiplicação: (a.b).c = a. (b.c)
 ▪ Comutativa da multiplicação: a.b = b.a
 ▪ Elemento neutro da multiplicação: a.1 = a
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à adição: a.(b 

+c ) = ab + ac
 ▪ Distributiva da multiplicação relativamente à subtração: 

a .(b –c) = ab – ac
 ▪ Fechamento: tanto a adição como a multiplicação de um 

número natural por outro número natural, continua como 
resultado um número natural.

Exemplo 1: Em uma gráfica, a máquina utilizada para impri-
mir certo tipo de calendário está com defeito, e, após imprimir 
5 calendários perfeitos (P), o próximo sai com defeito (D), con-
forme mostra o esquema. Considerando que, ao se imprimir um 
lote com 5 000 calendários, os cinco primeiros saíram perfeitos 
e o sexto saiu com defeito e que essa mesma sequência se man-
teve durante toda a impressão do lote, é correto dizer que o 
número de calendários perfeitos desse lote foi

(A) 3 642.
(B) 3 828.
(C) 4 093.
(D) 4 167.
(E) 4 256.

Resolução: 
Vamos dividir 5000 pela sequência repetida (6):
5000 / 6 = 833 + resto 2.
Isto significa que saíram 833. 5 = 4165 calendários perfeitos, 

mais 2 calendários perfeitos que restaram na conta de divisão.
Assim, são 4167 calendários perfeitos.
Resposta: D.

Exemplo 2: João e Maria disputaram a prefeitura de uma 
determinada cidade que possui apenas duas zonas eleitorais. 
Ao final da sua apuração o Tribunal Regional Eleitoral divulgou 
a seguinte tabela com os resultados da eleição. A quantidade de 
eleitores desta cidade é:
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Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funcio-
namento do currículo escolar e seu papel na estruturação das 
desigualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a 
problematização dos currículos escolares no centro da análise 
sociológica de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central 
de discussão: o papel da educação na produção e reprodução 
da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que 
um dos lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no 
interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de 
preparar técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais 
para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser co-
nhecidas para um melhor planejamento e, consequentemente, 
melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo 
são os fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia 
(“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticên-
cia, aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam 
ou desencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a 
aprendizagem. O comportamento em classe está estritamente 
relacionado com o ambiente familiar e a sua posição socioeconô-
mica. Fatores estes ocasionadores de procedimentos antissociais 
ou de extrema instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adul-
tos, algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar 
para satisfazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, 
vivendo dentro de uma comunidade, pertencendo a um grupo 
social, participando de instituições várias, possuindo um “status” 
socioeconômico, para integrar-se aos padrões de comportamen-
to social necessita de um atendimento dentro da sua realidade 
individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o so-
cial para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando 
condições de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tem-
po e no espaço.

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indiví-
duo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, 
mas conquistando-as com seu esforço e suas experiências pesso-
ais, em troca a sociedade espera das novas gerações mais do que 
uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico 
da educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos 
tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com 
que eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes ofe-
recer situações. experiências que resultem em uma modelagem 
adequada. Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das 
diferenças individuais de cada aluno.

 ▸  Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo 
marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empi-
ricista e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota 
perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou et-
nometodológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os 
temas tratados e a orientação política são tão grandes que talvez 
fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), 
Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael 
Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo da 
Sociologia Educacional. Estes estudos postulam que a produção 
e reprodução das classes reside na capacidade de manipulação e 
moldagem das consciências, na preparação de tipos diferencia-
dos de subjetividade de acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, 
modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na 
noção de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos am-
plos de reprodução social via escola.

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/
apostila-de-fundamentos-da-educacao/

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO: CONCEITOS E CON-
CEPÇÕES PEDAGÓGICAS, SEUS FINS E PAPEL NA SOCIE-
DADE OCIDENTAL CONTEMPORÂNEA

CONHECIMENTOS 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS
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entre eles precedência ou complementaridade? Estas e 
outras perguntas serão abordadas, a seguir, através da conceitu-
ação e classificação de quatro produtos da aprendizagem.

 ▪  Produtos de Aprendizagem
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode 

ser analisada, merece importância a caracterização dos tipos de 
produtos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, 
como síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não 
transformadora

Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atri-
butos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de 
transformação. A combinatória da presença ou da ausência des-
ses dois atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, 
isto é, o chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não sis-
tematizado e não transformador. Chute pode ser tomado como 
algo aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, 
improviso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião 
e feito de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de impro-
viso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. 
Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da 
espontaneidade, que também podem estar embutidas no senti-
do comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem 
aqui a conotação de algo aprendido muito superficialmente, lo-
calizado, sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não siste-
matizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é 
transformador na medida em que acrescenta ser a quem apren-
de, modificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é ape-
nas descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar 
na análise desta solução. O saber implica num valor capaz de 
mobilizar energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas 
formas de vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não 
é transformadora, quando ela somente instrumentaliza teorica-
mente de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendi-
zagem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas 
dos problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta or-
ganização pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conheci-
mento é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializável, 
na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é mais 
ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à 

 ▸  Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que 

abarcaria, numa representação espacial, em círculos concêntri-
cos, a Pedagogia e a Didática, como no esquema que segue.

A Educação compete todos os detalhes, em toda a ampli-
tude das situações que produzem ou provocam aprendizagem. 
Consideramos Educação como o campo característico da categoria 
dos humanos, porque a definimos como a esfera das aprendizagens. 
Ela é característica do humano, uma vez que o homem tem como 
sua marca definidora o fato de ser um ser de cultura, por conseguin-
te, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo 
bicho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda 
e que lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite 
transformar o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da 
complexidade e da amplitude dos fenômenos que regem os atos 
de aprender, a sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. 
Assim, educação se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos 
enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está 
associada a um movimento cada vez mais especializado, do infor-
mal ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, 
compreenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade 
como um todo em suas ações (não propriamente intencionais) 
provocadoras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se 
gera, pelo tipo de organização social e material dos agrupamen-
tos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a 
profundidade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para 
explicar a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma 
vez que aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das apren-
dizagens complexas que requerem sistematização e organização. 
A Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita 
a Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendi-
zagens mais pontuais e especificas dos campos científicos, que 
configuram as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que al-
guém, não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, 
ela se ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva 
construtivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas ca-
racterísticas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que 
saber e conhecimento têm em comum e em que divergem? Há 
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II – Instituir e arrecadar os tributos de sua competência;
III – elaborar o seu plano diretor na área urbana;
IV – promover o adequado ordenamento territorial, me-

diante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano, e fixação dos limites do perímetro 
urbano;

V – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de 
arruamento, de zoneamento urbano, bem como as limitações 
urbanísticas convenientes à ordenação de seu território;

VI – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente, no perímetro urbano;

1 – prover sobre o transporte coletivo urbano, que poderá 
ser operado através de concessão ou permissão e terá caráter 
essencial;

2 – prover sobre o transporte Individual de passageiros;
3 – disciplinar os serviços de carga e descarga, bem como a 

circulação de veículos de carga pelas vias urbanas;
4 – disciplinar a execução dos serviços e atividades neles 

desenvolvidas;
VII – ordenar as atividades urbanas, lixando condições e 

horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais, de prestação de serviços e similares, observadas as 
normas federais pertinentes;

VIII – dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, encar-
regando-se da administração daqueles que forem públicos e 
fiscalizando os pertencentes a entidades privadas;

IX – regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes 
e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

X – dispor sobre o depósito e destino de animais e mercado-
rias apreendidas em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

XI – dispor sobre registro, vacinação e captura de animais, 
com a finalidade precípua de erradicação da raiva e outras mo-
léstias de que possam ser portadores ou transmissores;

XII – regulamentar a realização de jogos esportivos, espetá-
culos e divertimentos públicos no que não colida com a legislação 
própria;

XIII – estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XVI – constituir guardas municipais destinadas à proteção do 
cidadão e das instalações, bens e serviços municipais;

XV – dispor sobre a concessão e renovação de licença para 
instalação, localização e funcionamento de qualquer estabeleci-
mento ou qualquer atividade;

XVI – dispor sobre a revogação de licença para atividade 
que se tornar prejudicial à saúde, a higiene, ao bem-estar, à 
recreação, ao sossego público, aos bons costumes; ou ao meio 
ambiente;

LEI ORGÂNICA 1/1992

NÓS, representantes do povo indaiatubano, invocando a pro-
teção de Deus, e inspirados nos princípios da Constituição Federal 
e da Carta Paulista, promulgamos a seguinte LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE INDAIATUBA.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO MUNICÍPIO

Art. 1º O Município de Indaiatuba é uma unidade da 
Federação Brasileira e pessoa jurídica de direito público interno, 
com autonomia política administrativa e financeira, assegurada 
pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado e por esta 
Lei Orgânica.

Art. 2º A ação municipal deve desenvolver-se em todo o seu 
território, sem privilégio de distritos ou bairros, reduzindo as de-
sigualdades setoriais e sociais, promovendo o bem estar geral, 
sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Art. 3º Os limites do território do Município só podem ser 
alterados na forma estabelecida na Constituição Federal.

Art. 4º A criação, organização e supressão de distritos de-
penderá de lei municipal, observada a legislação estadual e 
dependerá de consultas prévia às populações diretamente inte-
ressadas, mediante plebiscito.

Art. 5º O governo do Município é exercido pelos poderes 
Legislativo e Executivo.

Art. 6º Os poderes do Município são Independentes e har-
mônicos entre si, sendo vedado, a qualquer um deles, delegar 
atribuições.

Art. 7º São símbolos do Município de Indaiatuba a Bandeira, 
o Brasão Municipal e o Hino Indaiatubano, definidos em lei 
municipal.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA E DAS VEDAÇÕES

Art. 8º Ao Município de Indaiatuba compete dispor sobre 
assuntos de Interesse local, cabendo-lhe, privativamente, as se-
guintes atribuições:

I – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e 
os orçamentos anuais, nos termos da Seção II do Capítulo II do 
Título VI da Constituição Federal;

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE INDAIATUBA/SP

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
E EDUCACIONAL
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VII – fixar o itinerário de veículos de transporte coletivo inte-
rurbano, dentro do perímetro urbano;

VIII – fixar os locais de estacionamento e as tarifas para o 
transporte individual de passageiros;

IX – fixar e sinalizar os locais de estacionamento de veículos, 
os limites das “zonas de silêncio” e de trânsito e tráfego em con-
dições especiais;

X – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem 
como regulamentar e fiscalizar a sua utilização;

XI – promover e incentivar o turismo local, como fator de 
desenvolvimento social e econômico;

XII – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, 
remoção e destino do lixo domiciliar e hospitalar e de outros re-
síduos de qualquer natureza;

XIII – fixar os locais de estacionamento permitido nas vias e 
logradouros públicos;

XIV – planejar e promover a defesa da população contra as 
calamidades públicas;

XV – integrar consórcio com outros municípios para a solu-
ção de problemas comuns;

XVI – participar de entidade que congregue municípios inte-
grados à mesma região metropolitana, aglomeração urbana ou 
microregião;

XVII – fixar os locais e horários em que as propagandas sono-
ras de qualquer espécie serão proibidas.

Art. 10. É da competência do Município, em comum com a 
União e com o Estado, observadas as normas de cooperação fixa-
das em lei complementar:

I – zelar pela observância da Constituição e das leis, pela 
preservação das Instituições democráticas e pela conservação do 
patrimônio público;

II – cuidar da saúde, da educação e da cultura da população;
III – promover a assistência social junto às populações que 

dela necessitem, combatendo as causas da pobreza, os fatores 
de marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos, inclusive dos migrantes, assistindo prioritaria-
mente a criança carente ou abandonada;

IV – cuidar da proteção e assistência às pessoas portadoras 
de deficiências, através de:

a) criação de programas de prevenção de deficiências;
b) criação e Incentivo de programas educacionais especiali-
zados, junto a entidades privadas sem fins lucrativos e à rede 
regular de ensino, com destinação de material e equipamen-
to especializado;
c) fornecimento de transporte gratuito;
d) garantia de esporte e lazer;
e) eliminação de barreiras arquitetônicas nos logradouros 
públicos;
f) concessão de Incentivos fiscais, isenção de taxas e impos-
tos, destinação de cargos públicos aos deficientes, na forma 
da lei.
V – proteger os documentos, as instituições culturais sem 

fins lucrativos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico 
e cultural, os monumentos e as paisagens naturais notáveis e os 
sítios arqueológicos;

XVII – dispor sobre a interdição de atividades e fechamento 
de estabelecimento que funcione sem licença ou em desacordo 
com a lei;

XVIII – instituir o regime jurídico e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e das 
fundações públicas implicando tal em regime unificado;

XIX – organizar e prestar diretamente ou sob regime de con-
cessão, sempre através de licitação, os seus serviços públicos;

XX – estruturar o seu quadro de pessoal;
XXI – dispor sobre a administração, utilização e alienação de 

seus bens;
XXII – adquirir bens mediante compra, permuta ou doação 

com encargos;
XXIII – promover a proteção do patrimônio histórico-cultu-

ral local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual;

XXIV – elaborar e executar a política de desenvolvimento ur-
bano e rural com o objetivo de ordenar as funções sociais das 
áreas habitadas do Município e garantir o bem estar de seus 
habitantes;

XXV – exigir do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado apro-
veitamento, na forma do plano diretor, sob pena, sucessivamente, 
de parcelamento ou edificação compulsórias, imposto sobre a 
propriedade urbana progressiva no tempo e desapropriação com 
pagamentos mediante títulos da dívida pública municipal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais e sucessi-
vas, assegurados o valor real da indenização e dos juros legais;

XXVI – legislar sobre a licitação e contratação em todas as 
suas modalidades, para a administração pública municipal, dire-
ta e indiretamente, Inclusive as fundações públicas municipais 
e empresas sob seu controle, respeitadas as normas gerais da 
legislação federal.

XXVII – criar, organizar e suprimir distritos, observada a le-
gislação estadual.

Parágrafo único. Os planos de loteamento e arruamento a 
que se refere o Inciso deste artigo deverão reservar áreas des-
tinadas a:

a) vias de tráfego e de passagem de canalização públicas, de 
esgotos e de águas pluviais, nos fundos de vale;
b) passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 
pluviais, com largura mínima de dois metros nos fundos dos 
lotes, cujo desnível seja superior a um metro da frente ao 
fundo.
Art. 9º Compete ainda ao Município:
I – instituir e arrecadar preços públicos;
II – arrecadar as rendas que lhe pertencem;
III – prestar serviços públicos sob o regime de permissão;
IV – adquirir bens mediante doação pura e simples ou atra-

vés de desapropriação por necessidade, utilidade pública ou por 
Interesse social;

V – estabelecer as servidões necessárias aos seus serviços;
VI – fixar Itinerário, pontos de parada, e as respectivas linhas 

de transporte coletivo urbano, concedidas ou permitidas, regu-
lamentando e fiscalizando as condições de funcionamento e o 
estado de conservação dos veículos;
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CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Fica instituído o Compromisso Nacional Criança 
Alfabetizada - Compromisso, por meio da conjugação dos esfor-
ços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
com a finalidade de garantir o direito à alfabetização das crianças 
brasileiras, elemento estruturante para a construção de trajetó-
rias escolares bem sucedidas.

Art. 2º  Compete ao Ministério da Educação a coordenação 
estratégica das políticas, dos programas e das ações decorrentes 
do Compromisso.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 3º  São princípios do Compromisso:
I - a colaboração entre os entes federativos, observado o dis-

posto no art. 211 da Constituição;
II - o fortalecimento das formas de cooperação previstas no 

inciso II do caput do art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996;

III - a garantia do direito à alfabetização como elemento 
estruturante para a construção de trajetórias escolares bem 
sucedidas;

IV - a promoção da equidade educacional, considerados as-
pectos regionais, socioeconômicos, étnico-raciais e de gênero;

V - o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;
VI - o respeito à liberdade, a promoção da tolerância, o reco-

nhecimento e a valorização da diversidade;
VII - a valorização e o compromisso com a diversidade étni-

co-racial e regional;
VIII -  o respeito à autonomia pedagógica do professor e das 

instituições de ensino; e
IX - a valorização dos profissionais da educação infantil e dos 

anos iniciais do ensino fundamental.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES

Art. 4º  Constituem diretrizes para a implementação do 
Compromisso:

I - o reconhecimento da autonomia dos entes federativos 
e do papel indutor, articulador e coordenador do Ministério da 
Educação na realização das políticas públicas de educação básica;

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Conhecimentos Didático-Pedagógicos.

Bons estudos!

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Conhecimentos Didático-Pedagógicos.

Bons estudos!

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Conhecimentos Didático-Pedagógicos.

Bons estudos!

DECRETO Nº 11.556, DE 12 DE JUNHO DE 2023

Institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em 
vista o disposto no art. 8º, § 1º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, e no art. 2º, caput, inciso I, da Lei nº 13.005, de 25 
de junho de 2014,

DECRETA:

PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS (PCN)

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC)

CURRÍCULO MUNICIPAL DE INDAIATUBA

COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA 
- DECRETO Nº 11.556/2023 E PORTARIA INEP Nº 351, 
DE 4/8/2023, PUBLICADA NO DOU Nº 149, SEÇÃO 1, 
EDIÇÃO DE 7/8/2023

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS
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II - as características socioeconômicas, étnico-raciais e de 
gênero; e

III - a presença de crianças que compõem o público-alvo da 
educação especial inclusiva

CAPÍTULO VI
DAS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO

Art. 10.  O Compromisso será implementado pelo Ministério 
da Educação, em articulação com os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, por meio de estratégias de atuação destinadas 
à melhoria da qualidade da educação infantil e da primeira eta-
pa do ensino fundamental e ao combate às desigualdades de 
aprendizagem, respeitadas as singularidades de cada um desses 
segmentos da educação básica.

Art. 11.  Para a implementação do Compromisso, o Ministério 
da Educação adotará as seguintes estratégias:

I - fortalecimento do regime de colaboração, com vistas a 
promover a articulação entre os entes federativos e os seus sis-
temas de ensino na realização das políticas, dos programas e das 
ações estabelecidas no âmbito do Compromisso;

II - articulação entre os sistemas de avaliação da aprendiza-
gem da educação básica, para o apoio à tomada de decisões de 
gestão no âmbito da rede de ensino, da escola e do processo de 
ensino-aprendizagem, e disponibilização de instrumentos diver-
sificados de avaliação da aprendizagem dos estudantes; e

III - assistência técnica e financeira para a formação de 
professores e gestores escolares, para a disponibilização de ma-
teriais didáticos suplementares e outros recursos pedagógicos e 
para a melhoria da infraestrutura escolar.

Art. 12.  As estratégias de implementação do Compromisso 
serão operacionalizadas por meio de políticas, programas e ações 
integradas nos seguintes eixos estruturantes:

I - governança e gestão da política de alfabetização;
II - formação de profissionais da educação e melhoria das 

práticas pedagógicas e de gestão escolar;
III - melhoria e qualificação da infraestrutura física e insumos 

pedagógicos;
IV - sistemas de avaliação; e
V - reconhecimento e compartilhamento de boas práticas.

CAPÍTULO VII
DOS EIXOS ESTRUTURANTES

SEÇÃO I
GOVERNANÇA E GESTÃO DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO

SUBSEÇÃO I
DO COMITÊ ESTRATÉGICO NACIONAL DO 

COMPROMISSO

Art. 13.  Fica instituído o Comitê Estratégico Nacional do 
Compromisso - Cenac, no âmbito do Ministério da Educação, com 
a finalidade de realizar a governança sistêmica do Compromisso e 
colaborar com a formulação e a pactuação de esforços de imple-
mentação de políticas, programas e ações em defesa da garantia 
do direito à alfabetização.

II - o reconhecimento do protagonismo dos Municípios na 
oferta da educação infantil e da primeira etapa do ensino funda-
mental e nos processos de alfabetização;

III - a assistência técnica e financeira da União aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios;

IV - o fortalecimento do regime de colaboração dos Estados 
com os Municípios, com foco na promoção da equidade educa-
cional no território;

V - o enfrentamento das desigualdades regionais, socioeco-
nômicas, étnico-raciais e de gênero;

VI - a centralidade dos processos de ensino-aprendizagem e 
das necessidades das escolas; e

VII - a política de formação destinada a professores, técnicos 
e gestores educacionais.

CAPÍTULO IV
DOS OBJETIVOS

Art. 5º  São objetivos do Compromisso:
I -  implementar políticas, programas e ações para que as 

crianças brasileiras estejam alfabetizadas ao final do segundo 
ano do ensino fundamental; e

II - promover medidas para a recomposição das apren-
dizagens, com foco na alfabetização e na ampliação e no 
aprofundamento das competências em leitura e escrita das 
crianças matriculadas na rede de ensino até o final dos anos ini-
ciais do ensino fundamental, prioritariamente aquelas que não 
alcançaram os padrões adequados de alfabetização até o segun-
do ano do ensino fundamental.

CAPÍTULO V
DA ADESÃO

Art. 6º   A adesão do Município, do Estado ou do Distrito 
Federal ao Compromisso será voluntária, na forma do disposto 
neste Decreto, e se dará mediante assinatura do respectivo ter-
mo pelo Chefe do Poder Executivo do ente federativo ou por seu 
representante.

Art. 7º A adesão voluntária do ente federativo ao 
Compromisso implica a responsabilidade de promover a melho-
ria da qualidade do processo e dos resultados da alfabetização, 
com atenção à redução das desigualdades de aprendizagem en-
tre os estudantes em sua esfera de competência.

Art. 8º  A adesão às políticas, aos programas e às ações esta-
belecidas no âmbito do Compromisso poderá ser realizada pelas 
redes estaduais, distrital e municipais de educação, de acordo 
com suas necessidades específicas, com atenção aos territórios 
etnoeducacionais.

Art. 9º   O apoio da União, de natureza supletiva e redistribu-
tiva, ocorrerá mediante ações de assistência técnica e financeira 
e observará os princípios, os objetivos e as diretrizes estabeleci-
das neste Decreto.

Parágrafo único.  Para a destinação do apoio de que trata 
o caput ao ente federativo, sem prejuízo de critérios estabele-
cidos em outras políticas, outros programas e outras ações do 
Ministério da Educação, a União adotará como critérios:

I - a proporção de crianças não alfabetizadas;
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